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Apelação Cível do Juizado Especial 2010 07 1 037475-2 ACJ

	Órgão
	3ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do DF

	Processo N.
	Apelação Cível do Juizado Especial 20100710374752ACJ

	Apelante(s)
	RADIOLOGIA ANCHIETA LTDA.

	Apelado(s)
	SOLANGE ALVES FERREIRA

	Relatora
	Desembargadora SANDRA REVES VASQUES TONUSSI

	Acórdão Nº
	529.812


E M E N T A

JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CLÍNICA RADIOLÓGICA. DANO MORAL CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO RAZOÁVEL. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. A instrumentalidade das formas é princípio que informa o processo civil moderno e ganha especial relevância no âmbito dos Juizados Especiais, condicionando aquela à efetividade da tutela de direito material. Na hipótese, o consumidor deduziu pretensão indenizatória por danos morais decorrentes da prestação defeituosa dos serviços do fornecedor e a r. sentença, valorando a matéria fática objeto da pretensão deduzida, obedeceu com rigor ao princípio da adstrição, na forma dos artigos 128 e 460 do CPC, sem o alegado vício extra petita. Preliminar de nulidade rejeitada. 

2. O artigo 14, § 1º, da Lei nº. 8078/90 atribui ao fornecedor responsabilidade objetiva pelos danos decorrentes da prestação defeituosa dos seus serviços. Na hipótese, a clínica de radiologia postergou injustificadamente a realização de exame reputado urgente, solicitado por médico de rede pública para confirmar diagnóstico de apendicite, sob a alegação de que seria necessária nova consulta com médico de seu próprio quadro e pronto pagamento em dinheiro. Assim, afrontou claramente a dignidade do paciente em momento de notória fragilidade, configurando-se o dano moral passível de indenização pecuniária.

3. Se foram observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade na fixação da indenização do dano moral, com inteligência judicial que considerou as circunstâncias da lide, a condição socioeconômica das partes, bem como o grau de culpa do causador do dano, a gravidade e intensidade da ofensa, a respectiva condenação merece ser confirmada.

4. Recurso conhecido e improvido. Sentença mantida por seus próprios fundamentos. A súmula de julgamento servirá de acórdão, conforme regra do art. 46 da Lei nº 9.099/95. Condenada a recorrente ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios fixados em 10% (dez) do valor da condenação.

	A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores da 3ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do DF do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, SANDRA REVES VASQUES TONUSSI - Relatora, HECTOR VALVERDE SANTANA - Vogal, FÁBIO EDUARDO MARQUES - Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador HECTOR VALVERDE SANTANA, em proferir a seguinte decisão: CONHECIDO. PRELIMINAR REJEITADA. IMPROVIDO. UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 23 de agosto de 2011
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Desembargadora SANDRA REVES VASQUES TONUSSI

Relatora
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